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Avaliabilidade do Programa de Valorização do Profissional 
da Atenção Básica (PROVAB): desafios para gestão do trabalho 

Evaluability of the Program to Value Primary Healthcare 
Professionals (PROVAB): management challenges 

Resumo  O objetivo deste artigo é apresentar os 
resultados do estudo de avaliabilidade do Pro-
grama de Valorização do Profissional da Atenção 
Básica criado pelo Ministério da Saúde, em 2011. 
Trata-se de uma estratégia no âmbito da Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde, que visa in-
vestir em um conjunto de medidas com a premissa 
de qualificar e valorizar o trabalho realizado pelas 
equipes de atenção básica. A pesquisa, de aborda-
gem qualitativa, foi realizada no período de feve-
reiro a novembro de 2013 e baseou-se em cinco 
etapas: (a) análise documental; (b) identificação 
dos usuários potenciais; (c) análise estratégica; 
(d) modelização da intervenção (e) divulgação 
das lições aprendidas. A coleta das informações 
ocorreu por meio de três fases interativas: análise 
documental, entrevistas com informantes-chave 
e oficina de trabalho. As atividades do programa 
foram agrupadas em três dimensões: condições 
funcionais e de trabalho, ensino-aprendizagem e 
gestão. Os resultados apontaram que o programa 
é passível de avaliação, pois foi possível explicitar 
sua plausibilidade por meio do modelo lógico. Fo-
ram mapeadas as potencialidades e as áreas prio-
ritárias para futuras avaliações, cujo foco central 
é enfrentar o problema da distribuição desigual de 
profissionais de saúde no país. 
Palavras-chave  Avaliabilidade, Análise estratégi-
ca, Atenção básica, Gestão em saúde

Abstract  The objective of this article is to pres-
ent the results of a study on the evaluability of the 
Program to Value Primary Healthcare Profession-
als (PROVAB in the Portuguese) that was created 
by the Brazilian Ministry of Health in 2011. The 
Program is part of the Manage Healthcare Work 
and Educationstrategy which seeks to invest in 
a number of measures aimed at improving and 
valuing the work carried out by primary health-
care teams. The research, which used qualitative 
methods, was carried out between February and 
November 2013 and involved five stages: (a) anal-
ysis of documents; (b) identification of potential 
users; (c) strategic analysis; (d) modelling of the 
intervention; (e) sharing of lessons learned.  Data 
collection took place in three iterative phases: doc-
ument analysis, key informant interviews and 
a workshop. The activities of the program were 
grouped into three areas: functional and working 
conditions, teaching/learning and management. 
The results showed that the program can be eval-
uated, since it was possible to specify its feasibility 
by means of a logical model. The potential and 
priority areas were mapped for future evalua-
tions, whose central focus is to address the prob-
lem of unequal distribution of Brazilian health 
professionals. 
Key words  Evaluability, Strategic analysis, Pri-
mary health care, Health management
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Introdução

A distribuição desigual e a baixa fixação de pro-
fissionais de saúde no Brasil, principalmente na 
atenção básica, têm sido consideradas importan-
tes desafios para melhoria do acesso e da quali-
dade na atenção à saúde. No entanto, esse quadro 
não é recente, na medida em que distorções na 
distribuição geográfica dessa categoria no país 
podem ser constatadas desde a década de 1970. 
Nesse período cerca de 80% dos médicos concen-
travam-se nas regiões Sudeste e Sul, 17% na re-
gião Nordeste e apenas 1% dos médicos estavam 
na região Norte1.

Cerca de 40 anos depois, mesmo consideran-
do o aumento do grau de urbanização do país e à 
elevação dos níveis de assalariamento, ainda não 
há uma distribuição equitativa, principalmente 
dos profissionais médicos. A relação total de mé-
dicos para cada mil brasileiros em 2012 foi de 2,0, 
índice abaixo de outros países latino-americanos, 
como Uruguai e Argentina, que é de 3,7 e 3,2, 
respectivamente. Os estados com a maior relação 
de médicos por mil habitantes se concentram na 
região Sudeste, tendo o Rio de Janeiro 3,62 e São 
Paulo 2,64 com os maiores índices. As regiões do 
Norte e Nordeste ainda detêm a situação mais 
desigual do país, com o estado do Pará com ín-
dice de 0,84, e o do Maranhão com 0,71. Cabe 
ressaltar que não existe um parâmetro específico 
para esse indicador, porém o Ministério da Saúde 
(MS) utiliza como referência o índice encontrado 
no Reino Unido (2,7 médicos por mil habitan-
tes), por ser seu sistema de saúde público, de ca-
ráter universal e orientado pela atenção básica2,3.

A escassez de profissionais médicos em mu-
nicípios com maior vulnerabilidade no Brasil foi 
discutida no estudo realizado por Girardi et al.4, 
que constataram que as regiões geográficas mais 
isoladas e remotas do país são mais vulneráveis 
à falta de assistência, principalmente na atenção 
básica. Pesquisa realizada em 2008, em Aracaju, 
Belo Horizonte, Florianópolis e Vitória, mostrou 
que os principais motivos para a baixa fixação 
dos profissionais na atenção básica, com ênfase 
nas equipes de saúde da família, (ESF) eram as 
condições de trabalho, exigência da carga horária 
integral e baixa oportunidade de progressão pro-
fissional. Segundo os autores esse quadro tende 
a produzir alta rotatividade dos profissionais, o 
que compromete a continuidade do cuidado e, 
consequentemente, a qualidade dos serviços5,6.

O provimento e fixação de profissionais de 
saúde no país são pontos considerados de es-
trangulamento na área de gestão do trabalho e 

da educação na saúde e requerem política de in-
centivo de forma articulada com as estratégias de 
formação, a fim de atender aos preceitos consti-
tucionais que amparam o Sistema Único de Saú-
de (SUS)7.

Maciel Filho1 relata, em sua tese de douto-
rado, algumas das iniciativas de enfrentamento 
dessa questão no Brasil, destacando o Programa 
de Interiorização do Trabalho em Saúde – PITS, o 
Programa de Incentivo a Mudanças Curriculares 
nos Cursos de Medicina – PROMED e o Progra-
ma Nacional de Reorientação da Formação Pro-
fissional em Saúde – Pro-Saúde. Essas propostas 
formuladas desde 2001, com diferentes formatos 
e propostas de intervenção, tiveram como obje-
tivo promover mudanças na formação, diminuir 
a escassez de profissionais de saúde e melhorar 
a distribuição geográfica dos mesmos nos mu-
nicípios, considerando a diversidade regional do 
Brasil8.

Avançando nesse debate e com a perspectiva 
de investir no enfrentamento da baixa fixação 
dos profissionais médicos, enfermeiros e cirur-
giões dentistas, principalmente em áreas remo-
tas e de maior vulnerabilidade, o MS criou, em 
2011, o Programa de Valorização do Profissional 
da Atenção Básica (PROVAB). Trata-se de uma 
estratégia no âmbito da Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde, que tem como pressuposto 
investir em um conjunto de medidas que bus-
quem qualificar e valorizar o trabalho realizado 
pelas equipes de atenção básica, ofertando condi-
ções de trabalho, tanto físicas quanto financeiras, 
e acesso à formação em serviço8-10.

O presente artigo tem por objetivo apresentar 
os resultados do Estudo de Avaliabilidade (EA) 
do PROVAB, com a perspectiva de verificar se 
a intervenção foi bem concebida de forma a ser 
submetida a uma avaliação sistemática, com o 
intuito de subsidiar o processo decisório de im-
plementação da política.

Método

Trata-se de um estudo de avaliabilidade (EA), 
também denominado como estudo pré-avalia-
tivo, cuja unidade de análise é o PROVAB. Esse 
estudo compreende um conjunto de etapas, com 
a finalidade de maximizar o uso, a potencialidade 
e a oportunidade da avaliação11,12.

A pesquisa, com abordagem qualitativa, foi 
realizada no período de fevereiro a novembro de 
2013, e baseou-se em cinco momentos, conforme 
condução desenvolvida por Thurston e Rama-
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liu11: (a) análise documental para esclarecimen-
to sobre os objetivos e metas do programa; (b) 
identificação dos stakeholders; (c) análise estraté-
gica; (d) modelização da intervenção (e) divulga-
ção das lições aprendidas.

Técnica de coleta e fonte de informações

Para a análise documental foram utilizadas 
diferentes fontes documentais como portarias, 
editais e atas publicadas sobre o PROVAB, no 
período compreendido entre junho de 2011 a de-
zembro de 2012. Foram também consultados o 
Sistema de Informação e de Gestão do PROVAB 
(SIGPROVAB/SGTES/MS) e a Plataforma Arou-
ca/Universidade Aberta do SUS (UnA-SUS/SG-
TES/MS). Essas fontes permitiram caracterizar o 
programa, traçar os seus objetivos, público-alvo e 
metas, bem como ações para operar o programa, 
recursos necessários e efeitos a serem alcançados, 
auxiliando na introdução de novos elementos ex-
plicativos do fenômeno a ser estudado.

Este estudo se caracteriza por ser uma fonte 
de coleta de informações considerada adequa-
da para subsidiar mapeamentos descritivos de 
políticas institucionais, no sentido de indicar e 
sistematizar pontos convergentes e divergentes, e 
insights sobre as práticas programáticas. Este pro-
cesso pode acontecer no momento que o fato ou 
fenômeno ocorre ou posteriormente13. 

A análise documental permitiu ainda o ma-
peamento dos usuários potenciais, os chamados 
stakeholders, que foram entrevistados por meio 
de um questionário semiestruturado, com per-
guntas relacionadas ao perfil dos entrevistados, 
conhecimento sobre os recursos do programa, 
seus objetivos e ações desenvolvidas. Foram tam-
bém coletadas informações sobre fatores contex-
tuais no âmbito político-organizacional, incluin-
do barreiras e potencialidades da intervenção e 
uso dos resultados da avaliação. O questionário 
foi submetido a um pré-teste e as entrevistas, re-
alizadas entre agosto e setembro de 2013, foram 
transcritas e analisadas por meio de estatísticas 
descritivas e análise de conteúdo das falas dos 
entrevistados14. Previamente, a coleta de dados 
foi entregue o TCLE – Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido aos participantes, realçando o 
sigilo e confidencialidade das informações.

Análise Estratégica 
e Modelo Lógico do PROVAB

A análise estratégica teve por finalidade iden-
tificar a pertinência do programa, isto é, a ade-

quação entre os objetivos do PROVAB e a situ-
ação problema identificada como relevante. É 
um passo importante, pois geralmente os atores 
envolvidos com a formulação e implantação do 
programa têm concepções distintas acerca dos 
seus objetivos. A análise estratégica levou em 
consideração as seguintes questões norteadoras: 
1. O problema escolhido é pertinente? 2. Os ob-
jetivos traçados são adequados para resolver a 
situação problemática? e 3. As parcerias firmadas 
para resolução do problema são pertinentes, le-
vando-se em conta seu lugar e papel?

A modelização do programa foi feita com 
base na proposição de Champagne et al.15 para 
elaboração de Modelo Lógico (ML) e utilizou 
informações extraídas da análise documental e 
das entrevistas. O ML apresenta a racionalidade 
interna de funcionamento da intervenção, ou 
seja, a interação entre os recursos necessários, as 
atividades previstas e os efeitos esperados, em um 
contexto favorável, permitindo mapear se o pro-
grama opera como previsto e quais são os aspec-
tos mais frágeis que requerem avaliação. 

Para validar a análise estratégica e o mode-
lo lógico com os stakeholders foi realizada uma 
oficina de trabalho a fim de discutir e aprovar a 
pertinência dos objetivos traçados para o PRO-
VAB e a plausibilidade das relações estabelecidas 
no ML. Os atores presentes na oficina foram das 
seguintes áreas: Secretaria de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde (SGETS/MS), Ministé-
rio da Educação (MEC), Secretaria Executiva 
(SE/MS), Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/
MS), Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(CONASS) e Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (CONASEMS). 

O projeto de pesquisa foi analisado e aprova-
do pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
Escola Nacional de Saúde Pública/Fiocruz.

Resultados e discussão

A preocupação com a fixação e o provimento de 
profissionais de saúde não é recente no país e o 
PROVAB se constitui em mais um registro de ex-
periência com foco no enfrentamento dessa ne-
cessidade, de forma a favorecer, para toda a po-
pulação, ampliação do acesso às ações de saúde 
com qualidade. 

A gestão do Programa é do Governo Federal, 
assim como o financiamento das bolsas de estu-
do do curso de especialização em saúde da famí-
lia, cabendo ao município o papel de contratação 
dos profissionais de saúde e a responsabilidade 
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pelos gastos com remuneração e auxílio moradia, 
conforme Portaria Interministerial 2.087/2011. 
A coordenação e a supervisão dos profissionais 
médicos ficaram a cargo das Instituições Super-
visoras, enquanto a dos enfermeiros e cirurgiões-
dentistas foram substituídas pela tutoria do cur-
so de especialização8.

Os municípios considerados elegíveis para 
pleitear uma vaga, manifestando a sua adesão no 
próprio site do PROVAB, foram os de extrema 
pobreza e de difícil acesso, segundo critérios de-
finidos em Portaria, localidades que têm maior 
dificuldade para fixar e atrair profissionais de 
saúde, principalmente médicos9,10.

No Quadro 1 apresenta-se uma descrição 
dos stakeholders (usuários potenciais), a partir 
da identificação do papel que cada ator exerce no 
programa, os possíveis interesses na avaliação e os 
prováveis usos dos achados da avaliação. Foram 
identificados os seguintes usuários potenciais: 

Comissão Coordenadora Nacional do PROVAB, 
Comissão de Implantação e Acompanhamento 
do PROVAB, que funciona como um conselho 
consultivo, Coordenadores/Supervisores das Ins-
tituições Supervisoras, e consultores externos e 
gestores municipais/locais.

Análise Estratégica do PROVAB

No primeiro passo da análise estratégica fo-
ram identificados quais problemas motivaram a 
formulação do PROVAB, a fim de verificar sua 
pertinência: profissionais pouco preparados para 
lidar com as novas atribuições exigidas pelo mo-
delo assistencial centrado no cuidado em saúde, 
dificuldade de consolidar reforma no currículo 
da graduação médica, pouca motivação da classe 
médica em atuar na atenção básica, baixa fixa-
ção de profissionais médicos em áreas remotas e 
de maior vulnerabilidade, e escassez de recursos 

Quadro 1. Matriz de usuários potenciais da Avaliação – PROVAB, 2012.

Usuário potencial 
da avaliação

Comissão 
coordenadora do 
PROVAB

Comissão de 
Implantação e 
Acompanhamento 
do PROVAB

Coordenadores/
Supervisores 
das instituições 
supervisoras

Consultores 
externos do 
Ministério da Saúde

Gestores 
municipais/locais

Papel no programa

Gestão do PROVAB

Apoiar a implantação 
e realizar o 
acompanhamento do 
PROVAB

Monitoramento das 
atividades educacionais 
propostas pelo PROVAB

Suporte a estruturação 
e consolidação do 
PROVAB

Monitoramento da 
realização, por parte dos 
alunos, das atividades 
educacionais propostas 
pelo PROVAB

Interesse na Avaliação

Obter informações em 
relação à modelização do 
programa e ao seu processo de 
implementação.

Obter informações sobre o 
processo de implementação do 
PROVAB

Levantar reflexões relacionadas 
a organização do processo de 
trabalho

Obter informações em relação 
ao funcionamento do PROVAB, 
os fatores facilitadores e 
dificultadores para realização 
de ajustes, quando necessário

A avaliação levantará reflexões 
relacionadas a organização 
do processo de trabalho dos 
profissionais contratados pelo 
PROVAB e identificará questões 
para ajustes, se necessário

Papel na utilização 
dos achados

A comissão pode utilizar 
os achados para nortear as 
ações de gestão do PROVAB

Realizar o 
acompanhamento do 
PROVAB observando as 
recomendações geradas

Contribuir para ajustes, 
se necessário, no 
monitoramento das 
atividades educacionais 
propostas pelo PROVAB

Aplicação das 
recomendações no processo 
de trabalho

Melhoria do processo de 
trabalho das equipes de 
atenção básica e da atenção 
prestada aos usuários do 
SUS



3003
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 20(10):2999-3010, 2015

para pagamento de profissionais de saúde nesses 
municípios. Segundo Ceccim e Pinto16, esses são 
problemas que vêm comprometendo significati-
vamente as gestões municipais e estaduais do sis-
tema de saúde há pelo menos uma década.

Durante as negociações para a elaboração 
do PROVAB, em 2011, a Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde (SGETS/MS) 
e as instituições parceiras optaram por desta-
car como principal problema a ser enfrentado a 
baixa fixação de profissionais médicos em áreas 
remotas e de maior vulnerabilidade. Este passou 
a ser o problema escolhido para embasar os obje-
tivos estratégicos presentes no PROVAB. Trata-se 
de um problema pertinente tendo em vista a sua 
relevância e viabilidade perante as dificuldades 
enfrentadas pelo SUS no recrutamento, provi-
mento e fixação de profissionais de saúde. A bai-
xa fixação de profissionais médicos foi conside-
rada por Campos e Malik17 como um dos fatores 
críticos de sucesso para a implantação e expansão 
de equipes de Saúde da Família no Brasil. Neste 
estudo, as autoras atribuem a baixa fixação ou 
a alta rotatividade do médico generalista a três 
grupos de problemas: o perfil do médico do pro-
grama de saúde da família, a forma de contrata-
ção e as condições de trabalho.

No segundo passo verificou-se a adequação 
entre as causas prováveis do problema (pouco 
investimento na capacitação para o trabalho, 
condições inadequadas de trabalho, distância das 
unidades de saúde, problemas de relacionamento 
multiprofissional e a pouca disponibilidade de 
materiais para realização do trabalho), com os 
objetivos estratégicos da intervenção formulados 
para enfrentar a situação problemática: qualificar 
e valorizar o trabalho realizado pelas equipes de 
atenção básica, induzir melhoria das condições 
de trabalho, promover acesso à formação em ser-
viço e integrar ensino-serviço-comunidade e a 
educação pelo trabalho. Mesmo considerando a 
existência de visões distintas a respeito da temá-
tica, os objetivos do programa foram adequados, 
tendo em vista as causas que originaram o pro-
blema e a capacidade de se agir sobre elas. Segun-
do Bezerra et al.18, é muito comum os projetos/
programas/políticas no campo da saúde apresen-
tarem objetivos e diretrizes com pouca clareza, o 
que não foi percebido nesse estudo.

No terceiro e último passo da análise estraté-
gica verificou-se a pertinência das parcerias esta-
belecidas para o enfrentamento do problema. A 
adequação das parcerias levou em consideração a 
possibilidade de criação de situações favoráveis ao 
cumprimento dos objetivos do programa. A partir 

da identificação dos stakeholders e do papel que 
cada ator exerce no programa (Quadro 1), pode-
se perceber que as parcerias estabelecidas são co-
erentes com o tipo de problema a ser enfrentado. 

A Figura 1, denominada roda de análise es-
tratégica, apresenta de uma forma sintética todos 
os passos mencionados acima. Na roda de análise 
estratégica o objetivo do responsável se refere à 
missão institucional do programa e, neste caso, 
foi definido como missão do PROVAB permitir 
que os trabalhadores sintam-se valorizados e te-
nham satisfação em atuar na atenção básica.

Modelização da Intervenção 
e Análise Lógica

A modelização da intervenção e a análise ló-
gica possibilitou descrever o caminho percorrido 
pelo programa ilustrando a sua teoria de funcio-
namento onde se descreve a interação entre os 
recursos necessários, as atividades previstas e os 
efeitos esperados em um contexto favorável.

O conjunto das atividades previstas pelo 
programa foi agrupado em três dimensões: 1) 
condições funcionais e de trabalho – agregam as 
atividades que objetivam o provimento das con-
dições de trabalho, de moradia, de transporte e 
remuneração; 2) ensino-aprendizagem – agrega 
as atividades relacionadas à oferta de cursos de 
qualificação profissional e supervisão presencial 
e à distância; e 3) gestão do PROVAB – agrega es-
tratégias que visam apoiar institucionalmente as 
ações de implementação do programa. Cabe res-
saltar que o modelo lógico não é estático e, sendo 
assim, é importante que seja revisado ao longo da 
intervenção, visando captar novos aspectos que 
induzam sua readequação.

Durante a oficina de validação os usuários po-
tenciais analisaram o modelo lógico consideran-
do os seguintes critérios: clareza na descrição dos 
objetivos do programa; definição das metas plau-
síveis; ações/atividades para operacionalização do 
programa escritas de forma coerente e objetiva; 
estrutura/recursos necessários bem definidos para 
realização das ações, coerência nos resultados es-
perados e definição do público-alvo. O ML, revi-
sado e pactuado está apresentado na Figura 2.

1) Condições Funcionais e de Trabalho
Para alcançar um dos objetivos do PROVAB, 

relacionado ao provimento de profissionais de 
saúde, é essencial fornecer locais de trabalho ade-
quados quanto à infraestrutura, disponibilidade 
de equipamentos, medicamentos e materiais de 
trabalho. 
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O PROVAB possui em sua modelagem uma 
equipe de supervisores, bem como equipamen-
tos de tecnologia de comunicação, para que haja 
um melhor acompanhamento das condições de 
trabalho das equipes, na tentativa de superar a 
sobrecarga de trabalho, a falta de medicamentos, 
materiais e, principalmente, para potencializar 
a retaguarda de outros níveis de atenção funda-
mental para garantia da integralidade da atenção 
à saúde. De fato condições de trabalho adequa-
das para o desempenho das funções, o que inclui 
dependências físicas confortáveis e limpas, ma-
terial apropriado e disponível, segurança física e 
ambiental, é um fator preponderante na busca de 
provimento de profissionais de saúde, principal-
mente nas localidades alvo do PROVAB. 

Ney e Rodrigues19 identificaram uma alta rota-
tividade dos médicos associada à insatisfação pro-
fissional, condições de trabalho inadequadas, carga 
de trabalho pesada, distorções em relação à remu-
neração e problemas ou inexistência de um plano 
de cargos, carreiras e salários. No que diz respeito 

ao ambiente de trabalho foram apontados ainda 
nesse mesmo estudo problemas em relação às uni-
dades de saúde que, em alguns casos, funcionavam 
em locais adaptados como escolas e sedes de asso-
ciações de moradores, problemas com os serviços 
públicos básicos como água, luz e telefonia, o que 
prejudicava a realização das atividades e a ausência 
de computadores e internet, dificultando a comu-
nicação entre as equipes e a coordenação.

A remuneração equivalente a praticada nas 
equipes de saúde da família e a bonificação de 10% 
nas provas de residência médica, para aqueles que 
tivessem interesse em ingressar nos programas de 
residência, foram os dispositivos formulados para 
os médicos se apresentarem para contratação no 
PROVAB, entretanto, de acordo com estudo de 
Campos e Malik17 o salário não tem garantido a fi-
xação, pois as vagas são geralmente em áreas con-
sideradas longínquas e pouco atrativas em termos 
de desenvolvimento econômico e sociocultural. 

O vínculo contratual de trabalho é outro 
mecanismo que tem gerado uma expressiva in-

Figura 1. Roda de análise estratégica do Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB), 
2012.

Problemas Identificados (Situação Problema)

- Profissionais pouco preparados para lidar com as 
novas atribuições exigidas pelo modelo assistencial 
centrado no cuidado em saúde;
- Dificuldade de consolidar reforma no currículo da 
graduação médica;
- Pouca motivação da classe médica em atuar na 
atenção básica;
- Baixa fixação de profissionais médicos em áreas 
remotas e de maior vulnerabilidade;
- Escassez de recurso financeiro para pagamento de 
profissionais de saúde, especialmente médicos, em 
municípios situados em áreas remotas e de maior 
vulnerabilidade. Problema escolhido

Baixa fixação de profissionais 
médicos em áreas remotas e 
de maior vulnerabilidade

Objetivo do responsável 

Permitir que os trabalhadores 
sintam-se valorizados e tenham 
satisfação em trabalhar na 
atenção básica. 

Objetivos estratégicos da intervenção

- Qualificar e valorizar o trabalho realizado pelas 
equipes de atenção básica;
- Induzir melhoria das condições de trabalho, tanto 
físicas quanto financeiras; 
- Promover acesso à formação em serviço;
- Integrar ensino-serviço-comunidade e a educação 
pelo trabalho

Objetivos finalísticos

- Melhorar a qualificação e 
provimento dos médicos em 
áreas consideradas remotas e 
de maior vulnerabilidade; 
- Ampliar o acesso e 
qualificação da assistência à 
população de municípios com 
maior vulnerabilidade. 

Parcerias: 
MEC, CONASS, 

CONASEMS, CFO, 
CFM, COFEN, ABEM, 

CRM, UNA-SUS
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satisfação e insegurança em boa parte dos profis-
sionais médicos e não médicos na atenção básica, 

em decorrência de ser, em geral, temporário. Es-
tudo realizado por Mendonça et al.6 identifica-

Figura 2. Modelo Lógico do Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica - PROVAB. 
Situação-problema: existência de áreas e/ou regiões prioritárias com carência e dificuldade de retenção de médico para integrar 
as equipes de saúde da família.

Dimensões

Condições 
funcionais 

e de trabalho

Gestão

Insumo

Contrapartida 
financeira 

dos estados e 
municípios

Cursos 
disponibilizados 
pelas instituições 

de ensino 
superior 

vinculadas a 
UNA-SUS

Supervisores e 
coordenadores 
contratados/ 
Manual do 
Supervisor

Equipamentos 
de tecnologia de 

comunicação

Comissão 
coordenadora 
do programa/ 
Consultores 

externos

Comissão 
coordenadora/ 

Consultores 
externos

Sistema de 
Informação 
e de Gestão 
do PROVAB 
desenvolvido

Comissão 
Coordenadora/ 

Comissão de 
Implantação e 

Monitoramento

Atividade

Prover condições de moradia, 
quando houver necessidade, 

para os profissionais de saúde

Prover condições de 
transporte para os 

profissionais de saúde

Prover aos profissionais 
remuneração equivalente à 

praticada pela ESF 

Prover condições de 
ambiência e de infraestrutura 

adequadas nas UBS 
selecionadas

Oferecer curso de 
especialização em ESF 

à distância

Realizar atividades de 
supervisão presencial 

e à distância

Elaborar plano de educação 
permanente

Implantar 
Núcleo de Telessaúde

Apoiar os estados 
e municípios na 

implementação das ações 
do programa

Apoiar às instituições 
supervisoras no processo 
de ensino-aprendizagem

Implantar o 
SIG-PROVAB como 

sistema de comunicação 
e monitoramento

Implantar o M&A 
das ações do programa

Produto Resultado Impacto

Moradias oferecidas

Transporte oferecido

Remuneração oferecida 
de acordo com a 

praticada pela ESF

UBS com ambiência e 
infraestrutura adequada

Curso de especialização 
em ESF oferecido

Atividades de supervisão 
realizadas

Plano de educação 
permanente elaborado

Núcleo de Telessaúde 
implantado

Demandas de apoio aos 
estados e municípios  
para implementação              
das ações atendidas

Demanda de apoio às 
instituições supervisoras 

atendidas

SIG-PROVAB
implantado

Atividades de M&A 
implantadas

Melhoria das 
condições funcionais 

e de trabalho

Acesso à formação
em serviço ampliado

Aumento da 
capacidade resolutiva 
dos problemas locais 
para implementação 

Aumento da 
capacidade de gestão 
das práticas de ensino

Melhoria do processo 
de gestão com base 
no Monitoramento           

e Avaliação das               
ações do programa

Aumentar o 
provimento de 
profissionais de 

saúde atuando em 
municípios de difícil 

acesso ou com 
população de maior 

vulnerabilidade

Melhoria da 
capacidade técnica 
dos profissionais 

atuando em 
municípios de difícil 

acesso ou com 
população de maior 

vulnerabilidade

Melhoria da 
qualidade da 

Atenção Básica 
para municípios de 

difícil acesso ou com 
população de maior 

vulnerabilidade

Ensino-
aprendizagem
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ram que a contratação por concurso público é 
considerada uma estratégia essencial para facili-
tar a fixação de profissionais, além de plano de 
carreira específico para a área da saúde. No caso 
do PROVAB existe uma instabilidade contratual, 
por meio dos municípios, que por sua vez ale-
gam desconhecimento das regras estabelecidas 
em edital e das suas responsabilidades em relação 
aos acordos firmados com os profissionais.

2) Ensino-Aprendizagem
O PROVAB tem ainda como pressuposto a 

consolidação da integração ensino-serviço-co-
munidade e a educação pelo trabalho, sendo in-
cluídas atividades de educação permanente pre-
senciais e a distância por meio da Universidade 
Aberta do SUS. As atividades educacionais inse-
ridas no PROVAB tiveram o intuito de fomentar 
a aquisição de conhecimentos, habilidades e ati-
tudes tendo como eixo norteador a qualidade da 
atenção à saúde prestada à população8,9. 

As ações de educação permanente são defi-
nidas e pactuadas entre os profissionais do PRO-
VAB e seus supervisores, que estão vinculados a 
Instituições ou Hospitais de Ensino, Secretaria 
de Saúde Municipal ou Estadual ou Programas 
de Residência Médica em Medicina de Família e 
Comunidade. Essa supervisão, obrigatória para 
médicos do PROVAB, tem ainda o objetivo de 
coordenar e sistematizar o processo de avaliação 
para fins de pontuação das provas de residência. 
Ademais para profissionais bem avaliados, se-
gundo parâmetros estabelecidos pelo PROVAB, 
existe desconto de 1% ao mês na dívida do Fundo 
de Financiamento Estudantil (Fies). Como ativi-
dades de supervisão, são preconizados o diagnós-
tico inicial do território e do processo de trabalho 
da equipe, vinculado ao profissional supervisio-
nado, e a elaboração de plano de educação per-
manente também de forma compartilhada entre 
supervisor e aluno. São solicitados ainda projetos 
de intervenção, a serem elaborados pelos profis-
sionais contratados, com foco no território3,8-10.

Em pesquisa realizada por Girardi et al.4, 
identificou-se como principal fator de atração 
do médico a possibilidade de formação continu-
ada como estratégia para fortalecer o processo de 
trabalho e investir em práticas cuidadoras. Esse 
cenário pressupõe que a credibilidade dos pro-
fissionais/equipes frente aos pacientes e outros 
prestadores depende de mudanças culturais e 
também da formação desses profissionais. 

Nesse sentido, o MS ofertou elementos de 
educação permanente como curso de especia-
lização, com foco na atenção básica, por meio 

do Sistema UNA-SUS, com a preocupação de 
garantia das competências e habilidades-chave 
para cumprimento dos objetivos definidos para 
a reorganização deste nível de atenção. No en-
tanto, em 2012, esse curso de especialização não 
teve caráter obrigatório para os médicos, sendo 
direcionado principalmente para enfermeiros e 
dentistas selecionados pelo PROVAB8. Os pro-
fissionais contam ainda com um núcleo de teles-
saúde e com uma comunidade virtual no portal 
do Sistema de Informação Gerencial do PROVAB 
(SIG-PROVAB), onde podem participar de fó-
runs de discussão para trocar experiências e tirar 
dúvidas, tanto com os supervisores quanto com 
profissionais lotados em outros municípios. 

Para Campos et al.7, é necessária uma combi-
nação de estratégias regulatórias, educacionais e 
financeiras tais como a expansão do telessaúde, 
ofertas de educação permanente e universali-
zação de residência, para que ocorra um movi-
mento mais sustentável de provimento de pro-
fissionais da saúde. Capazzolo20, em sua tese de 
doutorado, analisando as condições de trabalho 
das equipes de saúde da família, identificou que a 
insegurança gerada pela falta de capacitação dos 
profissionais para exercer a prática de generalista 
levaram à alta rotatividade dos médicos. Portan-
to, os ambientes virtuais interativos, que agregam 
diferentes atores, podem facilitar um diálogo 
mais participativo, com vistas a interferir no pro-
cesso de trabalho e nas práticas em saúde com 
foco no modelo centrado no cuidado em saúde5.

3) Gestão do PROVAB
O desenho organizacional do PROVAB in-

cluiu uma série de atividades no âmbito da ges-
tão, a fim de responder aos objetivos propostos, 
onde destacam-se o apoio aos estados e municí-
pios na implementação das ações do programa, 
bem como as instituições supervisoras no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, e a implantação 
de sistema de comunicação e monitoramento. 
Cabe comentar que a integração com os muni-
cípios na gestão do trabalho na saúde, apesar de 
desejável, requer competências específicas para 
essa instância, o que inclui o gerenciamento de 
equipes de trabalho, da estrutura física e tecnoló-
gica e a organização de insumos e estratégias. O 
PROVAB precisa incluir um arranjo que facilite 
as atividades de supervisão e auxilie os municí-
pios a assumir esta função pedagógica de forma 
integrada e com o suporte da universidade den-
tro da perspectiva do SUS20,21.

O papel do Estado como parceiro numa po-
lítica de gestão interfederativa foi pouco explora-
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do, porém tratando-se de uma questão complexa, 
que é a fixação do profissional nos municípios, é 
fundamental que haja parceria entre as distintas 
instâncias de gestão dos entes federativos, no sen-
tido de ampliar o debate e fortalecer a sustenta-
bilidade dessa estratégia. Embora o COSEMS e 
o CONASEMS façam parte da comissão gestora, 
para apoio integral a política em todas as áreas e 
regiões, percebe-se que somente a criação de uma 
agenda de cooperação interinstitucional irá con-
tribuir de forma abrangente para o enfrentamen-
to da questão do provimento e fixação de profis-
sionais de saúde por todos os territórios do país.

Por fim, em relação ao sistema de monitora-
mento do PROVAB, não foi observada a inclusão 
de uma matriz contendo indicadores de estrutu-
ra e do processo, o que seria fundamental como 
ferramenta de planejamento e gestão, de forma a 
subsidiar a decisão dos gestores nos diferentes ní-
veis (serviços, municipais, estaduais), bem como 
as práticas dos profissionais.

Contexto político-organizacional: 
potencialidades e desafios para o PROVAB

De acordo com Leviton et al.22, estudos de 
avaliabilidade são particularmente recomenda-
dos para identificar necessidades de conheci-
mento e informação das partes interessadas, bem 
como para explicitar o contexto político-organi-
zacional da intervenção, a fim de recomendar o 
foco e os métodos da avaliação. Nessa etapa, se-
gundo os autores, se extrai a “realidade social” na 
qual o programa encontra-se inserido e a forma 
como o mesmo é visto pelos que o operam, bem 
como por outros atores interessados.

Nessa perspectiva foram entrevistados qua-
torze atores-chave, que representavam suas res-
pectivas comissões, o que inclui consultores 
externos, supervisores e comissões coordenado-
ra e de acompanhamento do PROVAB. Aproxi-
madamente 80% dos entrevistados realizavam 
atividades diretamente associadas à gestão do 
programa, especialmente no acompanhamento e 
monitoramento das atividades profissionais.

Para os entrevistados, o PROVAB foi imple-
mentado para enfrentar o problema da escassez 
de médicos e a dificuldade de fixação dos mes-
mos em áreas remotas e carentes, especialmente 
para atuar na atenção básica. Tal fato pode ser 
evidenciado nas falas dos entrevistados sobre os 
problemas que desencadearam a implementação 
do programa.

Dificuldade de contratação de profissionais de 
saúde; carência de profissionais [médico]; a for-

mação como estratégia para valorização e aproxi-
mação com a Atenção Básica (Entrevistado 3).

Escassez de profissionais para atenção básica, 
principalmente médico e a formação médica con-
centrada nos especialistas locais e a necessidade de 
um programa mais amplo de ensino-serviço (En-
trevistado 8). 

O investimento na qualificação profissional 
foi apontado pelos entrevistados como um pon-
to forte do programa onde destacam-se o curso 
de especialização à distância com foco na aten-
ção básica, ofertado pela UNA-SUS, e a Comu-
nidade virtual do PROVAB, espaços de educação 
profissional na construção da rede do SUS. Ou-
tro aspecto citado pelos entrevistados como um 
benefício para os profissionais do programa foi a 
bonificação para seleção e ingresso nos progra-
mas de Residência Médica.

A estratégia de incentivo por meio do bônus 
para ingresso na residência medica, pois atingiu 
muitos médicos (Entrevistado 2).

Outro fator facilitador mencionado foi a 
“vontade política” que colocou o programa como 
prioridade na agenda do MS e a configuração 
pluri-institucional do programa que foi reconhe-
cida como fundamental para deflagrar a mobili-
zação que o fortaleceu e o legitimou. Como pode 
ser evidenciado nos relatos:

Decisão política de ter o programa, disponibili-
zação de recurso financeiro (Entrevistado 6).

Ter atores ligados ao Ministério da Saúde nos 
estados [trabalham nos estados], melhora a escuta 
com a realidade local... o mecanismo da internet 
e listas de e-mails com pessoal externo e webcon-
ferência... agenda permanente do encontro mensal 
em Brasília com representações estaduais vincula-
das do Ministério da Saúde (Entrevistado 9).

Entre as barreiras sinalizadas, destacam-se a 
resistência das entidades médicas para aderir à 
bonificação concedida aos profissionais do PRO-
VAB para ingresso nos programas de residência, 
dificuldade de operacionalização devido aos pro-
blemas de logística e mudanças nas contratações 
com vínculos precários. É importante destacar, 
que os atores têm consciência que a resistência 
das entidades de classe tem impacto desfavorável 
ocasionando tensões e conflitos na tentativa de 
desestabilizar o programa. A maioria dos entre-
vistados argumentou que desqualificar o PRO-
VAB sem nenhuma proposição positiva gerou 
uma interferência negativa. Há também outro 
ponto crítico que é a pressão política, que contri-
bui para a necessidade de formulação de respos-
tas no tempo de gestão, o que dificulta a reflexão 
sobre as decisões tomadas.
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Estruturas conservadoras relacionadas à for-
mação médica, resistência à implantação/incentivo 
dos 10% para a residência [...] disputa de modelo 
de acesso a residência médica [...] contratos precá-
rios - relação município e profissional, instabilida-
de nos vínculos trabalhistas (Entrevistado 5).

Precariedade do vínculo do profissional com o 
programa (bolsa), falta de capacitação gerencial da 
gestão municipal, desenvolvimento do programa 
em sua concepção (Entrevistado 4).

A dificuldade de comunicação entre as esfe-
ras de gestão, enquanto ferramenta de negocia-
ção entre interesses múltiplos, e a pouca clareza 
das atividades desempenhadas por cada ator en-
volvido no programa também foram pontuadas 
nas entrevistas. Tal situação acarreta prejuízos ao 
bom funcionamento e entendimento das diretri-
zes relacionadas ao PROVAB. Além disso, foi re-
latado desconhecimento, principalmente de ges-
tores municipais, sobre as regras estabelecidas em 
edital, o que dificultou a divulgação do Programa 
e a adesão dos profissionais ao mesmo. 

Informações truncadas, mudanças de regras no 
percurso, resistência da categoria médica, desinfor-
mação de alguns gestores, reforçadas pelas infor-
mações truncadas (Entrevistado 2).

Excesso de atores dificultando a comunicação, 
rotatividade dos gestores em âmbito ministerial 
(Entrevistado 3).

Apesar das dificuldades enfrentadas para a 
implementação do programa, a maioria (60%) 
dos entrevistados acredita que os objetivos do 
PROVAB estão sendo alcançados, principalmen-
te no que se refere ao provimento e fixação de 
profissionais de saúde, especialmente médicos, 
qualificados para atuar na atenção básica, con-
forme explicitado pelos entrevistados:

Prover experiência na atenção básica para os 
médicos, aumentar o acesso à população dos servi-
ços de saúde, principalmente de áreas mais carentes 
(Entrevistado 14).

Formar especialistas numa perspectiva voltada 
para o SUS (Entrevistado 5).

Os relatos citados demonstram que o provi-
mento/fixação de profissionais, sobretudo médi-
cos, é complexo principalmente pela diversidade 
da realidade nacional. O PROVAB parece se cons-
tituir em uma iniciativa válida para se interferir 
num mercado de trabalho com foco no fortale-
cimento das equipes de saúde da família, no en-
tanto não se pode desconsiderar que o principal 
atrativo, segundo os atores entrevistados, foi o 
acréscimo na nota nos concursos para residência. 
O investimento no processo de formação de tra-

balhadores de saúde foi um ponto positivo ainda 
que precise avançar em sua abordagem pedagó-
gica agregando a gestão da educação e a gestão do 
trabalho na saúde23,24.

Considerações finais 

O estudo de avaliabilidade (EA) mostrou que o 
PROVAB tem uma definição clara dos seus obje-
tivos e metas, enquanto resposta governamental 
para enfrentamento de um problema complexo 
relacionado às dificuldades de provimento e fi-
xação. No entanto, foi observado que a sua im-
plementação vem acontecendo de forma difusa 
e não consensuada entre os atores interessados 
pela “urgência da política”, gerando dificuldade 
na consolidação do programa nos municípios, o 
mesmo já se dando na sequência com o Progra-
ma Mais Médicos. 

Trata-se de uma intervenção passível de ava-
liação, na medida em que foi possível caracterizar 
os seus elementos constituintes, oferecendo sub-
sídios na compreensão dos processos implicados 
em sua operacionalização. Estratégias que têm 
como desafio superar a escassez e a distribuição 
desigual de profissionais no país envolvem inter-
venções de naturezas diversas, ou seja, educativas, 
regulatórias, de gestão e incentivos financeiros di-
retos e indiretos. Portanto, construir uma gama 
de ações coordenadas parece ser o caminho para 
fortalecer o programa e, ao considerar as lições 
aprendidas no estudo de avaliabilidade do PRO-
VAB, é válido destacar algumas questões para 
aprimoramento da intervenção e que podem ser 
priorizadas em avaliações posteriores. Além de 
uma definição mais consistente das atribuições 
dos diferentes atores, é importante incentivar a 
ampliação do escopo de atuação do supervisor e a 
melhoria no fluxo de comunicação entre os atores 
envolvidos para facilitar o acesso a informações 
estratégicas que orientem a tomada de decisão 
nos diferentes níveis de atuação do programa. 

O momento é bastante oportuno a uma 
subsequente avaliação, considerando a fase de 
implantação do programa e os resultados do 
estudo de avaliabilidade aqui descritos. Mesmo 
considerando algumas limitações que cercam a 
sua aplicabilidade, a intenção foi, ao apresentar a 
pré-avaliação do PROVAB, sinalizar para a possi-
bilidade de melhor implementação da estratégia, 
contribuindo com o seu aperfeiçoamento no âm-
bito da gestão do trabalho.
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